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1 Introdução 

Dizemos que o tempo é o melhor remédio, é o senhor da razão, é dinheiro, que o 

tempo não para, que não temos tempo a perder. Mas, o que é o tempo? Nós construímos o 

tempo ou o tempo nos constrói? O tempo passa por nós ou nós passamos por ele? Existiria 

uma concepção de tempo comum a todos ou o tempo varia conforme pessoas, grupos, 

organizações, culturas e países? A partir do momento em que a humanidade passou a ter 

consciência do tempo e, posteriormente, passou a mensurá-lo, sua concepção e relação com o 

tempo foi se alterando. 

Antes encarado como algo linear, o tempo passou a ser visto como algo cheio de 

bifurcações e dimensões, algo irregular, com uma velocidade que ocasiona regimes temporais 

incertos e instáveis (GRISCI, 1999). A compressão do tempo e do espaço implica na 

representação de um tempo de insegurança, no qual as tradições e o passado foram 

paulatinamente abandonados e o futuro é visto como imediato e incerto. A mensuração sólida 

transformou-se em algo líquido, fluido, num tempo em que as pessoas precisam se manter no 

ritmo ditado por outrem para não se perderem, o que significa “mudar o guarda-roupa, a 

mobília, o papel de parede, a aparência, os hábitos – em suma, você mesmo – tão 

frequentemente quanto consiga.” (BAUMAN, 2007, p. 108). 

Essa realidade encontra-se vinculada ao discurso globalizante, da modernidade, da 

mudança incessante, da necessidade de adoção de características de pessoas multifuncionais e 

dinâmicas. Nesse contexto, as maneiras de lidar com o tempo sofreram grandes 

transformações, incluindo avanços nos estudos sobre o tema, embora seja comum o 

sentimento contraditório de que quanto mais avançam os esforços para compreensão e 

controle sobre o tempo, mais parece que os indivíduos são escravizados por ele (MELLO; 

TONELLI, 2002b). Na sociedade contemporânea, o tempo é visto por muitos como uma 

mercadoria e envolve um senso de urgência que dita o ritmo do cotidiano das pessoas, 

tornando a aceleração e a velocidade comuns no ambiente de trabalho e nas demais esferas da 

vida (TONELLI, 2008). 

Discorrendo sobre o tema, Bluedorn e Jaussi (2007) chamam atenção às diferentes 

percepções que os sujeitos podem ter acerca do tempo para lidar com a vida e o trabalho. Os 

autores elencam cinco dimensões temporais, a saber: policronicidade, velocidade, 

pontualidade, profundidade temporal, e, por fim, arrastamento. Dependendo de como o sujeito 

lida com essas dimensões temporais, elas podem afetar o relacionamento entre os 

profissionais, tanto em relação à duração quanto a qualidade desses relacionamentos, além de 

trazer possíveis impactos em atitudes e crenças sobre si mesmos (BLUEDORN; JAUSSI, 

2007), sendo importante compreender a heterogeneidade que envolve as formas de se situar 

em relação ao tempo e as suas implicações em termos de adequação (maior ou menor) do 

sujeito ao tipo de trabalho a ser realizado e em termos de constituição de suas vivências 

laborais. 

Nesse sentido, torna-se importante entender como os indivíduos lidam com o tempo na 

vida e no trabalho, uma vez que ele constitui uma dimensão que atravessa todas as vivências 

humanas. No caso específico de pessoas mais jovens, a forma com que percebem e lidam com 

o tempo pode estar relacionada às dificuldades pelas quais eles passam nessa fase da vida, em 

que transitam entre a leveza da infância e as responsabilidades da vida adulta (TOMÁS; 

OLIVEIRA; RIOS-NETO, 2008) e, ainda, às dificuldades que enfrentam em relação ao 

mundo laboral (REIS, 2015; VERIGUINE; BASSO; SOARES, 2014). 

Os jovens trabalhadores podem ser entendidos como os trabalhadores na faixa etária 

de 15 a 24 anos (UNFPA, 2010), caracterizados por suas peculiaridades (POCHMANN, 
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1998; PAIVA, 2016) e pelo fato de que usualmente se inserem em contextos trabalhistas 

marcados por incerteza, precariedade e informalidade (LOUGHLIN; LANG, 2005; TUCKER; 

LOUGHLIN, 2006; BOTELHO, 2016), realizando tarefas de natureza empobrecida e de 

cunho rotineiro e repetitivo (PAIVA; SOUZA, 2016). Conforme dados da Organização das 

Nações Unidas (ONU), a juventude brasileira está em segundo lugar no ranking de 

pessimismo em relação ao trabalho (WICKERT, 2006). Os aspectos econômicos e sociais 

podem tornar o contexto de transição para o trabalho ainda mais difícil, considerando que os 

jovens situados em grupos mais vulneráveis enfrentam ainda mais dificuldades. Questões 

como gênero, raça, classe social, local de moradia e acesso à escolaridade representam 

aspectos preocupantes que impactam essa transição (UNFPA, 2010; VENTURI; TORINI, 

2014; MESQUITA; JÚNIOR; SIMÕES, 2012). 

Dessa forma, torna-se relevante realizar estudos envolvendo jovens em situações de 

vulnerabilidade social e sua relação com o mundo do trabalho, como é o caso dos jovens 

atendidos pela Associação de Ensino Social Profissionalizante, o ESPRO. O ESPRO é uma 

instituição reconhecida pelo Ministério do Trabalho e Previdência Social, que atua em quatro 

eixos: Programa Jovem Aprendiz e Estágio, Programa Formação para o Mundo do Trabalho, 

Oficinas de Arte e Cultura e Desenvolvimento Social. A instituição defende que “a educação 

e a assistência social são a base do desenvolvimento integral do ser humano e, por isso, sua 

atuação é totalmente focada na transformação de vida dos jovens, familiares e das 

comunidades onde vivem” (Relatório de Atividades Anual ESPRO, 2015, p. 60). Dos jovens 

atendidos pela instituição, 47% são considerados em situação de alta vulnerabilidade social e 

35% em situação de altíssima vulnerabilidade social, enquanto em situação de média e baixa 

vulnerabilidade estão 16% e 2%, respectivamente (Relatório de Atividades Anual ESPRO, 

2015). 

Considerando-se as diversas percepções, vivências temporais e a diversidade marcante 

desse grupo laboral, o objetivo geral deste estudo foi analisar e comparar como se configuram 

as percepções temporais de jovens trabalhadores assistidos pelo ESPRO das cidades de São 

Paulo (SP) e Curitiba (PR). Para tanto, o referencial teórico deste artigo envolve conceitos de 

tempo e tempo nas organizações, assim como as dimensões temporais apresentadas por 

Bluedorn e Jaussi (2007) e as peculiaridades do público abordado. Após esclarecer a 

metodologia da pesquisa, passa-se à apresentação e análise dos dados, seguidas das 

considerações finais do artigo. 

 

2 Referencial Teórico 

Nesta seção, é apresentada a abordagem teórica que suporta a discussão proposta. Para 

isso, inicialmente, é discutido o tema tempo nas organizações, expondo, em um segundo 

momento, as dimensões temporais elencadas por Bluedorn e Jaussi (2007) e utilizadas como 

principal aporte teórico na pesquisa. Por fim, o grupo de jovens trabalhadores é caracterizado, 

demonstrando suas peculiaridades. 

2.1 Tempo e Tempo nas Organizações 

O tempo constitui um elemento marcante no cotidiano dos indivíduos e permeado por 

enigmas, considerando que vida, morte e tempo se combinam de forma intrigante e complexa 

de ser esclarecida (WHITROW, 2005). Embora seja alvo de estudos das mais diversas áreas 

de conhecimento, como psicologia, sociologia, antropologia, história, biologia, arte, religião, 

filosofia e física, sendo nestas duas últimas áreas onde os estudos são mais profícuos (PAIVA 

et al., 2012; KLEIN, 1995; ELIAS, 1998), ainda existem muitos aspectos a serem discutidos 

sobre o tema (MELLO; TONELLI, 2002a), considerando que o tempo é algo fácil de ser 
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entendido de forma intuitiva, desde que ninguém peça para defini-lo e explicá-lo 

objetivamente (WHITROW, 2005). 

Assim, a dificuldade na relação com o tempo é uma das características peculiares do 

mundo moderno, mas isso não significa que a importância dada ao tempo tenha surgido 

apenas na atualidade (WHITROW, 2005), pois as indagações e estudos que abordam o tempo 

e seus aspectos existem desde a antiguidade (MELLO; TONELLI, 2002a; LOMBARDI; 

HANASHIRO, 2010).  

Desse modo, as reflexões envolvendo o tempo e a sua complexidade não se restringem 

a determinados campos de estudo nem a certas esferas da vida dos sujeitos, abrangendo 

também o campo organizacional (MELLO; TONELLI, 2002a, 2002b; SILVA; WETZEL, 

2004; PAIVA et al., 2012). Na área de Administração, os estudos sobre a temática ainda são 

uma preocupação mais recente (VERGARA; VIEIRA, 2005). Não obstante, há uma relação 

entre o tempo e a Administração desde os estudos clássicos da área, como o de Taylor (1970) 

abordando os tempos e movimentos dos operários e sua relação com a produtividade 

individual e da organização. 

O tempo constitui aspecto chave no ambiente organizacional, sendo envolvido em 

grande parte dos conceitos relacionados à administração, como aqueles relativos à gestão, 

finanças, estratégias, planejamento, produção e marketing, além dos mais próprios do 

cotidiano dos sujeitos organizacionais, cotidiano esse permeado por crenças e atitudes 

relativas ao tempo (LOMBARDI; HANASHIRO, 2010). Apesar dessa íntima relação, a 

evolução dos estudos sobre o tempo na Administração não acompanhou as mudanças da 

sociedade e não reflete a sua relevância para a área, uma vez que é importante desenvolver 

“uma reflexão profunda em torno da temporalidade na Administração, seja com estudos 

qualitativos seja com estudos quantitativos, seja com abordagens críticas seja com abordagens 

pragmáticas” (MELLO; TONELLI, 2002a, p. 12). 

As dificuldades ao tratar de tempo tem início desde o seu conceito, que não tem 

delimitações claras e unívocas, gerando diferentes classificações e perspectivas relativas ao 

tema. Como exemplo, temos a tipologia de tempo de Butler (1995), que aborda o tempo 

cronológico (mensurável), o tempo orgânico (processual e coletivo), o tempo estratégico 

(político e negociado) e o tempo espasmódico (contraditório e elástico). Já Hassard (2001) 

aborda o tempo cronológico (mensurável), o tempo simbólico (percebido) e o tempo pós-

moderno (simultâneo e comprimido). Por sua vez, Jönsson (2004) traz como tipos de tempo: 

cronológico (mensurável), vivido (experimentado), de lazer (dedicado ao descanso) e tempo 

de parada (pausa necessária para o indivíduo se organizar antes de iniciar uma tarefa). É 

possível notar, diante dessas classificações, uma separação entre o tempo objetivo, o tempo 

representado pelo relógio e pelo calendário, e o tempo conforme aspectos subjetivos, 

relacionados à sua percepção e vivência. 

Diversos autores consideram o tempo uma construção social (CHANLAT, 1996; 

PIZZA JR., 1997; ELIAS, 1998; BERGER; LUCKMANN, 2004; WHITROW, 2005; 

LECCARDI, 2005), considerando que nada ocorre alheio ao tempo e ele constitui um meio de 

orientação indispensável para a vida em sociedade que nos é inculcado desde a infância. 

Conforme afirmam Berger e Luckman (2004, p. 44), “todo indivíduo tem consciência do 

fluxo interior do tempo, que por sua vez se funda nos ritmos fisiológicos do organismo, 

embora não se identifique com estes”. 

No âmbito das organizações, um dos pioneiros a estudar profundamente a relação 

entre o tempo e as mudanças acarretadas pelo capitalismo industrial foi Thompson (1991), no 

artigo “Time, work-discipline and industrial capitalism”, que abordou a influência dessas 
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mudanças na percepção de tempo dos trabalhadores e na disciplina no trabalho. Segundo o 

autor, o controle do tempo e a remuneração com base nele reforçaram a associação de tempo a 

dinheiro, tornando-o quantificável, mensurável e controlável e, assim, alterando as relações de 

trabalho. 

Nesse sentido, Harvey e Sobral (1994) também associaram as mudanças nas 

concepções de tempo e espaço ao capitalismo, afirmando que ambos tornaram-se efêmeros e 

fragmentados e que o sistema capitalista usa-os como controle em prol da obtenção de lucro, 

considerando que “o dinheiro pode ser usado para dominar o tempo” (HARVEY; SOBRAL, 

1994, p.207). Em consonância com Thompon (1991) e Harvey e Sobral (1994), Hassard 

(2001) fez reflexões sobre o tempo e as organizações dando ênfase ao uso do tempo como 

controle no sistema capitalista e na percepção do tempo como mercadoria. 

Lee e Liebenau (1999), por sua vez, desenvolveram uma pesquisa com o intuito de 

classificar os estudos relacionados ao tempo nas organizações, enfatizando o conceito 

utilizado e o papel por ele desempenhado nos estudos. Segundo os autores, embora os 

trabalhos que envolvem questões temporais sejam relativamente expressivos em número, pois 

são alvo de interesse de diversas áreas de conhecimento, eles são consideravelmente dispersos 

e não sistemáticos, sendo o tempo muitas vezes encarado como algo natural e evidente, que 

não requer problematizações. Nos estudos analisados por eles, foram observadas tentativas de 

distinção entre o “tempo de relógio” e o “tempo social”, e no que tange ao papel do tempo, ele 

é considerado uma variável independente em alguns estudos, sendo enfatizada a compreensão 

da influência de fatores temporais no comportamento individual, grupal e organizacional, e 

uma variável dependente em outras reflexões, que destacam a influência dos aspectos 

individuais, situacionais e organizacionais na maneira com que os indivíduos entendem e 

vivenciam o tempo (LEE; LIEBENAU, 1999). 

Seguindo essa mesma linha, Mello e Tonelli (2002a) analisaram como o tempo vem 

sendo tratado na produção acadêmica de estudos organizacionais, considerando sete 

periódicos internacionais da área no período de 1986 a 2001. Nesse período, foram 

encontrados apenas 49 artigos, dos quais 31 faziam referência ao tempo apenas de forma 

periférica, indicando escassez de estudos sobre a temática. Como resultado, Mello e Tonelli 

(2002a) evidenciaram que o tempo é tratado nos estudos organizacionais por meio de 

discussões não homogêneas, dispersas e não sistemáticas, o que corrobora com os achados de 

Lee e Liebenau (1999), frisando que diversos dos estudos analisados apontam para a 

necessidade de desenvolvimento de mais pesquisas sobre o tema. 

Em levantamento recente sobre os estudos envolvendo o tempo nas organizações, 

Barbosa (2017) realizou uma pesquisa sobre os artigos publicados envolvendo a temática, no 

período de 2007 a 2017, através do site Scientific Periodicals Eletronic Library (SPELL). Na 

busca, foram encontrados 259 artigos que, após uma triagem com base nos títulos e resumos 

de cada um, foram reduzidos a 26 artigos que tratam diretamente do tempo nas organizações. 

Dentre eles, 22 são estudos de abordagem qualitativa (sendo sete deles ensaios teóricos), dois 

de abordagem quantitativa e dois de abordagem quantitativa e qualitativa. Neles, foram 

focalizados diferentes sujeitos de pesquisa, como docentes, executivos, bancários, gerentes, 

vigilantes, profissionais que trabalham em shopping centers, restaurantes e panificadoras; 

contudo, nenhum contempla a realidade dos jovens trabalhadores, indicando que é um grupo 

carente de ser considerado nos estudos sobre o tempo. 

Diante do exposto, e das possibilidades que se abrem ao explorar a temática, pode-se 

afirmar que há espaço para o desenvolvimento de mais estudos sobre o tempo na 

Administração (ROCHA; COSTA, 2017) e que há a necessidade de discuti-lo sob diferentes 

perspectivas, considerando sua influência no âmbito organizacional. 



 

 

5 

2.2 Dimensões Temporais de Bluedorn e Jaussi (2007) 

O tempo pode ser percebido e vivido de formas heterogêneas pelos indivíduos, que 

desenvolvem suas preferências gerando percepções e entendimentos a seu respeito que não 

são únicos e consensuais, como defendem Bluedorn e Jaussi (2007). O tempo subjetivo 

destaca-se do tempo objetivo, o que facilmente pode ser constatado ao observar que, em 

detrimento de o tempo ser, segundo uma visão simplista, o “mesmo para todos”, quando os 

indivíduos estão fazendo alguma atividade que lhes atrai ou provoca emoções positivas, 

parece que o tempo passa mais rápido, o que não é percebido quando o indivíduo está 

passando por emoções negativas ou vivenciando atividades que lhes são pouco atrativas 

(VASILE, 2015). 

Discorrendo sobre o tempo e as diferentes percepções que podem ser formadas acerca 

dele, Bluedorn e Jaussi (2007) elencaram cinco dimensões temporais relacionadas às 

preferências dos sujeitos ao lidar com o tempo, sendo elas: policronicidade, colocada como a 

mais importante pelos autores; velocidade; pontualidade; profundidade; e, por fim, 

arrastamento, que se subdivide em três: sincronia, liderança, condução. Os autores trazem 

diversas proposições sobre aspectos individuais, grupais e organizacionais envolvidos nas 

preferências dos sujeitos em relação às tais dimensões temporais, que produzem impacto no 

desempenho laboral, nas lideranças, nos relacionamentos e na produtividade da organização 

(BLUEDORN; JAUSSI, 2007; LOMBARDI; HANASHIRO, 2010). 

A policronicidade, destacada como “uma estratégia fundamental para engajar a vida” 

(BLUEDORN, 2002, p. 48), envolve a preferência do sujeito, consciente ou inconsciente, de 

se envolver em uma ou diversas atividades simultaneamente, sendo relevante frisar que isso 

não necessariamente se refere a realizar as atividades ao mesmo tempo, como dirigir e falar ao 

celular, por exemplo, mas que essas atividades são realizadas de forma intercalada ou 

sobreposta, no mesmo período de tempo. A preferência em relação à policronicidade envolve 

um contínuo, com graus diferenciados, em que em uma extremidade estão as pessoas 

policrônicas, que preferem se envolver em atividades diversas simultaneamente e, na outra, 

estão as pessoas monocrônicas, que preferem chegar ao fim de uma tarefa para então se 

engajar em outra (BLUEDORN; JAUSSI, 2007). 

A segunda dimensão temporal, velocidade, se refere à frequência ou ao número de 

atividades realizadas em uma unidade de tempo (BLUEDORN, 2002). Também envolvendo 

um contínuo com graus diferenciados, as pessoas podem desenvolver preferências relativas às 

extremidades “rápido” e “lento”. Alguns aspectos podem influenciar a preferência dos 

sujeitos em relação à velocidade no âmbito laboral, como os traços de personalidade que 

possuem (impulsividade e disposição a assumir riscos); a cultura do grupo, indústria e país 

dos quais a organização faz parte; o tamanho e a estrutura organizacional; e os mecanismos de 

recompensa financeira. A interligação das duas primeiras dimensões temporais resulta em 

uma matriz de comportamento que envolve quatro tipos: monocronia acelerada, relacionada à 

velocidade alta e monocronia alta; monocronia metódica, relacionada à velocidade baixa e 

baixa monocronia; policronia acelerada, ligada à alta velocidade e alta policronia; e policronia 

clássica, ligada à baixa velocidade e alta policronia (BLUEDORN; JAUSSI, 2007). 

A terceira dimensão temporal diz respeito à pontualidade, envolvendo a preferência do 

sujeito por estar ou não no “tempo certo”, cumprindo horários, prazos, metas e compromissos. 

Essa dimensão pode ser entendida como a mais objetiva e mensurável, sendo passível de 

determinação e controle por meio de relógios e calendários, mas traz fortemente a questão da 

construção social, em que, em determinadas sociedades, o estar no “tempo certo” é diferente 

do que é em outras. Pontualidade e velocidade estão relacionadas em nível individual, 

organizacional e nacional (BLUEDORN; JAUSSI, 2007), considerando que a velocidade 
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influencia na finalização e entrega das tarefas. 

Profundidade temporal é a quarta dimensão elencada; ela se refere à distância temporal 

considerada pelo indivíduo entre passado e futuro, para se posicionar frente aos 

acontecimentos do presente. Conforme distinguem Bluedorn e Jaussi (2007, p. 206), a 

profundidade temporal “inclui as distâncias combinadas no passado e futuro (profundidade 

temporal total); no entanto, também é permitido falar de ‘profundidade temporal futura’ ou 

‘profundidade temporal passada’, se um desses reinos temporais é o principal tema de 

interesse”. Esta dimensão tende a envolver maior dificuldade no sentido da complexidade de 

racionalizar uma preferência em relação à profundidade temporal (PAIVA et al., 2013b), 

principalmente em função da compressão tempo-espaço crescente na vida moderna 

(BAUMAN, 2007). 

A quinta e última dimensão temporal é o arrastamento, no qual se fazem nítidas as 

relações de poder e sua influência na vivência do tempo. O arrastamento se relaciona ao 

ajustamento do ritmo ou do passo a outra atividade ou a outrem (BLUEDORN; JAUSSI, 

2007), que pode ocorrer de três formas: sincronia, na qual os ritmos são correspondentes (ex.: 

músicos de uma orquestra); liderança, na qual o ritmo mais poderoso ou “arrastante” 

influencia o ritmo “arrastado” a ocorrer antes dele (ex.: estabelecimento de deadlines); e 

condução, na qual o ritmo mais poderoso leva o “arrastado” a ocorrer depois dele (ex.: sinal 

sonoro das escolas). 

Diante das diferentes percepções que podem ser desenvolvidas no que concerne ao 

tempo e às dimensões temporais expostas, variando conforme características como gênero, 

cultura, posição social, posição hierárquica nas organizações e idade (PAIVA et al., 2011), a 

seguir passa-se ao aprofundamento acerca do grupo abordado na pesquisa, os jovens 

trabalhadores. 

2.3 Jovens trabalhadores 

Representando cerca de um terço da população total brasileira, os jovens constituem 

uma parcela significativa para o desenvolvimento do país (UNFPA, 2010). Em meados dos 

anos 2000, as taxas de desemprego em relação aos jovens e à população em geral diminuíram, 

houve aumento da renda e maior formalização do mercado de trabalho. Não obstante, ainda 

existem grandes desafios para os jovens nessas áreas (VENTURI; TORINI, 2014) e essas 

dificuldades vêm ganhando destaque considerando que “trata-se de um problema social que 

repercute nos modos de ser de uma geração” (WICKERT, 2006, p. 268). 

Definir a juventude não é uma tarefa fácil devido aos critérios históricos e culturais 

que devem ser considerados. Dessa forma, surgem diversas concepções sobre o que 

caracteriza a juventude, sendo ela entendida, por vezes, como uma fase de transição entre a 

infância e a vida adulta, na qual o jovem é um “vir a ser”, ou como um tempo de liberdade e 

de expressão de comportamentos exóticos, no qual o jovem transita entre o ensaio e o erro, ou 

ainda como um momento de crise, marcado pelos conflitos de formação da identidade e 

personalidade, no qual o jovem busca orientações para sua constituição. Independentemente 

da perspectiva, “a juventude constitui um momento determinado, mas não se reduz a uma 

passagem; ela assume uma importância em si mesma” (DAYRELL, 2003, p. 42). 

Assim, as diversidades regionais, culturais, sociais e educacionais do contexto dos 

jovens devem ser consideradas, não sendo possível pensar a juventude em sentido totalmente 

homogêneo e singular, mas no sentido de juventudes que envolvem grupos heterogêneos 

(DAYRELL, 2003; ABRAMO, 2005; VELHO; DUARTE, 2010; VERIGUINE; BASSO; 

SOARES, 2014). Nesse sentido, Mesquita, Júnior e Simões (2012, p. 39) afirmam que “os 

jovens, como todos os grupos sociais, sofrem influências e influenciam os contextos sociais, 
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econômicos, políticos e culturais nos quais se inserem”, sendo o mercado de trabalho um 

locus em que muitas dessas influências podem ser notadas e devem ser alvos de reflexão e 

intervenção. 

O trabalho em relação à juventude configura "um importante espaço de socialização, 

aprendizado e discussão das responsabilidades e modos de agir e de pensar na vida adulta, 

além de ser o local no qual aprendem muitas das estratégias que irão utilizar no futuro, 

enquanto trabalhadores" (OLIVEIRA, 2011, p. 91). Contudo, as dificuldades de inserção e 

manutenção no mercado de trabalho marcam o contexto laboral do jovem, cabendo destacar 

que a discriminação em função da idade ocorre de forma sistemática no mundo laboral 

(ANGUS; REEVE, 2006). 

Os jovens sofrem pressões, inclusive de si mesmos, para ingressarem no mercado de 

trabalho, tornarem-se trabalhadores e descobrirem aquilo com o que se identificam, dando um 

“rumo” à vida. Não obstante, as taxas de desemprego são mais altas entre essa parcela da 

população (REIS, 2015) e os jovens trabalhadores normalmente enfrentam condições laborais 

ruins, trabalham em ocupações pouco qualificadas, recebem baixa remuneração em 

contrapartida e enfrentam jornadas de trabalho semanais superiores ao que seria adequado na 

sua faixa etária (UNFPA, 2010; SILVA, 2015).  

Dessa forma, os jovens tendem a vivenciar condições de vulnerabilidade social em 

relação à inserção e à continuidade profissional (REIS, 2015; WICKERT, 2006), sendo o 

contexto de trabalho em que se encontram caracterizado como precário e permeado por 

instabilidade e rotatividade (LOUGHLIN; LANG, 2005; PAIVA et al., 2013; REIS, 2015). 

Logo, os jovens “encontram-se à deriva profissional e agarram-se a quaisquer possibilidades 

de inserção” (WICKERT, 2006, p. 269), cabendo destacar a importância de medidas que 

envolvam o jovem em suas especificidades, respeitando as suas características e as suas 

formas de interpretar o mundo, para que seja possível “construir espaços de entendimento 

efetivamente dialógicos, onde a/o jovem possa se tornar agente efetivo do próprio 

desenvolvimento, tratando dos temas que afetam sua vida” (UNFPA, 2010, p. 17). 

Nesse sentido, a seguir são expostos os procedimentos metodológicos utilizados na 

pesquisa de campo que abordou jovens de duas capitais brasileiras, São Paulo e Curitiba, em 

suas realidades laborais. 

 

3 Percurso Metodológico 

A fim de alcançar o objetivo proposto na pesquisa, de analisar e comparar como se 

configuram as percepções temporais de jovens trabalhadores assistidos pelo ESPRO das 

cidades de São Paulo e Curitiba, foram adotados procedimentos metodológicos de natureza 

quantitativa, permitindo apreender as características gerais de ambos os grupos analisados. 

Quanto aos meios, a pesquisa utilizou estudo de caso, que constitui um meio de atingir 

diferentes propósitos, explorando exaustivamente e em profundidade um ou poucos objetos, 

de forma a conhecê-los de forma ampla e detalhada (GIL, 2008). Quanto aos fins, foi 

realizada uma pesquisa descritiva, que se caracteriza, principalmente, por descrever as 

características de populações e fenômenos ou possibilitar o estabelecimento de relações entre 

variáveis (GIL, 2008). 

Os sujeitos da pesquisa foram os jovens trabalhadores assistidos pelo ESPRO, 

escolhidos devido às peculiaridades que apresentam enquanto jovens e, ainda, pelas 

características que apresentam em virtude de sua situação de vulnerabilidade socioeconômica. 

Deste modo, a unidade de análise caracterizou-se pelas percepções temporais destes jovens e 
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a unidade de observação foram os jovens trabalhadores do ESPRO das unidades de São Paulo 

e Curitiba. Ressalta-se que as regiões foram escolhidas por critérios de intencionalidade e de 

acessibilidade, ao passo que as coletas de dados permitissem comparações entre os jovens de 

diferentes filiais do ESPRO, em diferentes regiões brasileiras. Os jovens participantes deste 

estudo foram escolhidos tendo por base critérios de acessibilidade e disponibilidade, sendo 

interpelados nas dependências de três unidades do ESPRO (duas em São Paulo e uma em 

Curitiba), a partir de autorização das gerências e mediante prévia explicação das finalidades 

da pesquisa.  

Importante sublinhar que o ESPRO é uma instituição sem fins lucrativos, fundada em 

1979, que oferece capacitação profissional com vistas à inclusão dos jovens em situação de 

vulnerabilidade social no mercado de trabalho, sendo “uma das instituições mais engajadas na 

causa da Aprendizagem no Brasil” (ESPRO, 2016, p. 09). A instituição pauta-se na missão de 

“promover a inclusão social por meio de ações socioeducativas, mediação de acesso e 

integração ao mundo do trabalho” (ESPRO, 2016, p. 09). Possui filiais nas cidades de Belo 

Horizonte (MG), Rio de Janeiro (RJ), Brasília (DF), Porto Alegre (RS), Recife (PE), 

Campinas (SP), Curitiba (PR) e São Paulo (SP), além de diversos polos regionais. 

A coleta de dados deu-se presencialmente no ano de 2017, por meio de questionários 

estruturados fechados, compostos por duas partes: a primeira envolvendo dados sócio-

demográficos e profissionais dos jovens respondentes e a segunda referente às percepções 

temporais dos mesmos. A parte do questionário que diz respeito às percepções temporais foi 

devidamente validada por Paiva et al. (2013b), utilizando como aporte teórico as dimensões 

temporais de Bluedorn e Jaussi (2007) e contendo 48 perguntas relacionadas às preferências e 

comportamentos pessoais em relação a tempo e trabalho, em que as respostas são dadas 

considerando uma escala do tipo Likert de 1 a 6, variando de discordo totalmente a concordo 

totalmente. 

O número de jovens atendidos em São Paulo na época da coleta era de 6.000 e o 

cálculo amostral, considerando 5% de significância, retornou o valor mínimo de 362 

questionários. Foram coletados 766 questionários, dos quais 533 foram considerados válidos, 

superando o mínimo necessário. Em Curitiba, a população era de 784 jovens, sendo 259 o 

mínimo necessário, dentro dos mesmos padrões estipulados, e foram coletados 561 

questionários, dos quais 424 foram considerados válidos, também superando o mínimo 

necessário. O tratamento dos dados foi realizado através de métodos estatísticos para efetuar a 

comparação entre os dados das filiais das cidades consideradas, através das medidas de 

posição e dispersão obtidas, utilizando estatística descritiva univariada, juntamente com 

bivariada, contando-se com aplicação de testes de comparação Mann Whitney, de natureza 

não paramétrica, tendo em vista o tipo de escala utilizada e o fato de usualmente isso implicar 

em violação das condições de normalidade da amostra. Contou-se com o suporte dos 

programas Microsoft Excel e Statistical Package for the Social Sciences (SPSS 20). 

  

4 Apresentação e Análise dos Resultados 

Na apresentação dos dados da pesquisa foi descrito inicialmente o perfil 

sociodemográfico e ocupacional dos jovens trabalhadores respondentes e, em seguida, foram 

descritas as percepções temporais dos mesmos, com suas medidas de posição e dispersão e os 

percentuais de respondentes por níveis de análise; realizando-se a comparação entre as filiais 

de São Paulo e Curitiba. 
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4.1 Perfil dos respondentes 

 

Com relação ao perfil dos jovens trabalhadores respondentes da cidade de São Paulo 

(SP), a maioria é do sexo feminino, totalizando 60,0% dos jovens. No que diz respeito à 

idade, a maioria possui de 17 a 19 anos, o que corresponde a 74,5% dos respondentes, sendo a 

idade predominante 18 anos (31,9%). O estado civil mais representativo é solteiro, 

envolvendo 96,1% dos jovens; e, no que tange a cor de pele, a maioria se considera branca 

(43,7%) e parda (30,4%). A escolaridade dos jovens respondentes é majoritariamente de 

ensino médio completo (47,3%), sendo também representativo o percentual de jovens com 

ensino superior incompleto (33,8%). Em relação à escolaridade dos pais desses jovens, a 

maioria deles possui ensino médio completo, considerando tanto os pais (38,6%), quanto as 

mães (38,8%), porém, é revelada maior escolaridade das mães dos jovens em comparação aos 

pais, uma vez que apenas 8,3% dos pais possuem ensino superior completo ou pós-graduação, 

enquanto 14,1% das mães possuem tal nível de escolaridade. 

Já o perfil dos jovens trabalhadores do ESPRO de Curitiba (PR) envolve 

majoritariamente jovens do sexo feminino (54,7%), com idade entre 18 e 20 anos (57,3%), 

sendo a maioria (26,2%) com 19 anos. O estado civil predominante é solteiro (92,2%) e a cor 

de pele da maioria é branca (61,3%), seguida de parda (21,7%). A escolaridade da maioria dos 

jovens é de ensino médio completo (46,2%), com o representativo número de 25% deles 

apresentando ensino superior incompleto. Quanto à escolaridade dos pais, a maioria dos pais 

(36,6%) e das mães (39,6%) possui ensino médio completo, sendo que as mães tendem a 

apresentar maior escolaridade, com 13,2% das mães possuindo ensino superior completo ou 

pós-graduação e apenas 10,1% dos pais na mesma situação. 

Considerando os dados ocupacionais dos jovens de São Paulo (SP), a maioria deles 

(74,7%) tem tempo de trabalho de até um ano e, considerando o tempo de trabalho na 

empresa atual, a maioria (91,3%) também possui menos de um ano de trabalho. Dos jovens 

respondentes, 76,0% afirmam que não procuraram por trabalho nos últimos 30 dias, indicando 

certa estabilidade dos jovens em relação às empresas nas quais trabalham. Eles estão 

inseridos, em sua maioria, em bancos, instituições financeiras ou agências de crédito (25%) e 

na indústria (13,9%), embora 21,6% não tenha especificado o ramo em que atua. Com relação 

à renda total de todos os membros da família dos jovens, a maioria (55,5%) possui renda 

familiar de um a três salários mínimos. Para conseguir trabalho através do ESPRO, 62,9% dos 

jovens revelaram que consultaram parentes, amigos ou colegas. Predominou o número de 

jovens que não realizou cursos do ESPRO anteriormente, como o curso de Formação para o 

Mundo do Trabalho, totalizando 80,7% dos respondentes, o que sugere que muitos deles 

tiveram acesso ao ESPRO através de indicações realizadas por parentes, amigos ou colegas 

que possuem contatos nas empresas parceiras, que, por sua vez, formalizaram a contratação 

dos jovens através do ESPRO. 

Em relação aos dados ocupacionais dos jovens de Curitiba (PR), majoritariamente 

(65,6%) possuem até um ano de trabalho, sendo o tempo de trabalho na empresa atual 

também inferior a um ano para a maioria deles (89,9%). Indicando certa estabilidade na atual 

empresa, 73,1% dos jovens não procuraram emprego nos últimos 30 dias. Esses jovens estão 

inseridos predominantemente no ramo da indústria (20,8%) e de instituições financeiras ou 

agências de crédito (20,5%). Considerando a renda total dos membros de suas famílias, a 

maioria (66,5%) tem renda total de um a quatro salários mínimos, sendo a faixa predominante 

a de dois a três salários (29,5%). A maioria dos jovens (64,6%) afirmou ter consultado 

parentes, amigos ou colegas para conseguir uma ocupação formal e, sobre a realização de 

cursos do ESPRO anteriormente, 58,0% dos jovens afirmou não ter realizado. 
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A Tabela 1 expõe, resumidamente, os dados referentes às respostas da maioria dos 

jovens abordados nas filiais de São Paulo (SP) e Curitiba (PR). 

Tabela 1: Dados sociodemográficos dos respondentes 

Dados Cidade Categoria Nº de 

respondentes 

% de 

respondente

s 
  

Sexo São Paulo Feminino 320 60,0 

Curitiba  232 54,7 

Idade São Paulo 18 anos 170 31,9 

 Curitiba 19 anos 111 26,2 

Estado civil São Paulo Solteiro 512 96,1 

 Curitiba  391 92,2 

Cor de pele São Paulo Branca 233 43,7 

 Curitiba  260 61,3 

Escolaridade São Paulo Ensino médio completo 252 47,3 

 Curitiba  196 46,2 

Escolar. do pai São Paulo Ensino médio completo 206 38,6 

 Curitiba  155 36,6 

Escolar. da mãe São Paulo Ensino médio completo 207 38,8 

 Curitiba  168 39,6 

Renda familiar São Paulo De 2 a 3 salários mínimos 159 29,8 

 Curitiba  125 29,5 

Tempo trabalho São Paulo Até um ano 398 74,7 

 Curitiba  279 65,6 

Ramo empresa São Paulo Bancos e instituições financeiras 133 25,0 

 Curitiba Indústria 88 20,8 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

De forma sintética, os jovens trabalhadores respondentes de São Paulo e de Curitiba 

são, em sua maioria, do sexo feminino, entre 18 e 19 anos, solteiros, de cor branca, com 

ensino médio completo, renda familiar de dois a três salários mínimos e com atuação em 

bancos e instituições financeiras e na indústria. É interessante notar que os jovens de Curitiba 

(PR) possuem, de forma geral, faixa etária mais elevada do que os jovens de São Paulo (SP), 

em que 54% dos jovens curitibanos possuem 19 anos ou mais e apenas 42,6% dos jovens 

paulistas estão na mesma faixa etária; que a cor de pele dos jovens trabalhadores de Curitiba 

(PR) é expressivamente concentrada em jovens brancos (61,3%); e que em ambas as capitais 

os jovens apresentam percentual significativo de escolaridade referente ao ensino superior 

incompleto (33,8% e 25,0%). 

Após a caracterização do perfil sociodemográfico e ocupacional dos jovens 

trabalhadores abordados, na seção seguinte são exploradas as características relacionadas às 

suas percepções temporais. 

4.2 Percepções Temporais dos jovens trabalhadores 

As percepções temporais dos jovens trabalhadores foram analisadas considerando as 

cinco dimensões temporais de Bluedorn e Jaussi (2007), conforme determinado pela Escala de 

Percepção Temporal validada por Paiva et al. (2013b). A pontuação igual ou superior a 3,5 

em cada dimensão indica um comportamento policrônico, rápido e pontual, com profundidade 

temporal ligada ao futuro e arrastamento temporal relacionado a alguma das subdimensões 

(ou seja, sincronia, condução e liderança). As pontuações em cada dimensão abaixo de 3,5 

indicam um comportamento monocrônico, lento e não pontual, com profundidade temporal 

ligada ao passado e sem qualquer ou com menor arrastamento (isto é, comportamento não 

sincronizado, não conduzido e não liderado). As medidas de posição e dispersão das 
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percepções temporais dos jovens respondentes de São Paulo (SP) e Curitiba (PR) são 

apresentadas na Tabela 2. 

Tabela 2: Medidas de posição e dispersão de percepções temporais  

 Dimensões Média Percepção temporal p25 Mediana p75 Desvio-

padrão 

São Paulo Policronicidade 3,68 Policrônico 3,30 3,70 4,00 0,531 

 Velocidade 4,04 Rápido 3,70 4,00 4,40 0,552 

 Pontualidade 4,78 Pontual 4,30 4,90 5,40 0,735 

 Profundidade temporal 3,63 Futuro 3,40 3,60 3,90 0,483 

 Arrastamento 4,59 Com arrastamento 4,30 4,60 5,00 0,621 

 Sincronia 4,62 Sincronizado 4,15 4,80 5,00 0,752 

 Condução 4,27 Conduzido 3,80 4,30 4,80 0,687 

 Liderança 4,92 Liderado 4,50 5,00 5,50 0,818 

Curitiba Policronicidade 3,11 Monocrônico 2,70 3,10 3,50 0,561 

 Velocidade 3,68 Rápido 3,30 3,70 4,10 0,574 

 Pontualidade 4,57 Pontual 4,10 4,60 5,00 0,651 

 Profundidade temporal 2,99 Passado 2,80 3,00 3,30 0,518 

 Arrastamento 4,34 Com arrastamento 4,00 4,30 4,70 0,544 

 Sincronia 4,36 Sincronizado 3,80 4,30 4,80 0,730 

 Condução 4,03 Conduzido 3,50 4,00 4,50 0,675 

 Liderança 4,68 Liderado 4,30 4,80 5,20 0,693 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

A análise das dimensões temporais dos jovens trabalhadores também considerou a 

distribuição da frequência de cada dimensão, ou seja, a porcentagem de respondentes em cada 

dimensão temporal, conforme ilustrado no Gráfico 1. 

Gráfico 1: Porcentagem de respondentes por nível de análise de dimensões temporais 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

Analisando os dados obtidos em relação à policronicidade, os jovens de São Paulo 
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apresentaram preferência por comportamentos policrônicos, com média de 3,68, enquanto os 

jovens de Curitiba apresentaram preferência por comportamentos monocrônicos, com média 

de 3,11. Os dados de São Paulo corroboram com Trindade (2013), que afirma haver um perfil 

mais policrônico entre os jovens, contudo, o panorama de Curitiba contradiz tal afirmação, 

com 71,93% dos jovens demonstrando preferência por comportamentos monocrônicos. 

O resultado do teste de comparação, p-valor igual a 0,000, indicou uma diferença 

estatisticamente significativa entre os grupos, ratificando perfis distintos quanto à policronia 

dos jovens abordados em cada cidade.  

No que tange a velocidade, em ambas as cidades foram encontradas preferências por 

comportamentos mais rápidos, com média de 4,04 em São Paulo e de 3,68 em Curitiba, 

embora entre os jovens de São Paulo os comportamentos rápidos sejam mais expressivos 

(86,68%) do que em Curitiba (64,39%).  

Para essa dimensão, o resultado do teste de comparação, p-valor igual a 0,000, 

também revelou uma diferença estatisticamente significativa entre os grupos, mostrando que, 

apesar de ambos serem rápidos, os jovens abordados em São Paulo mostraram-se mais 

rápidos que os de Curitiba.  

Reunindo os dados de policronia e velocidade, tem-se que os jovens trabalhadores 

paulistas podem ser classificados como policrônicos acelerados, dando preferência a realizar 

diversas atividades no mesmo período de tempo e de forma rápida; enquanto os jovens 

trabalhadores curitibanos podem ser classificados como monocrônicos acelerados, 

apresentando preferência por realizar uma atividade de cada vez e de forma rápida 

(BLUEDORN; JAUSSI, 2007). Os comportamentos acelerados vão de encontro ao que 

afirma Tonelli (2008), que chama atenção para a compressão e aceleração do tempo na 

sociedade contemporânea. 

Os dados sobre pontualidade revelaram similaridades nas preferências dos jovens de 

São Paulo e Curitiba, com médias de, respectivamente, 4,78 e 4,57, sendo as médias mais 

elevadas dentre as dimensões temporais analisadas. A preferência dos jovens por 

comportamentos pontuais pode estar relacionada ao receio que possuem de serem avaliados 

no ambiente laboral, uma vez que comumente os jovens enfrentam dificuldades de inserção e 

manutenção no mercado de trabalho (WICKERT, 2006; REIS, 2015). 

Mais uma vez, o resultado do teste de comparação, p-valor igual a 0,000, trouxe uma 

diferença estatisticamente significativa entre os grupos, mesmo sendo pontuais, os jovens 

pesquisados em São Paulo são mais atentos a esse tipo de limite temporal que os de Curitiba.  

Já em relação à profundidade temporal, os dados foram discrepantes: a média dos 

jovens de São Paulo (3,63) indica maior conexão com o futuro e, por outro lado, a média de 

Curitiba (2,99) indica maior conexão com o passado. Observando os percentuais, tem-se que 

em São Paulo 66,79% dos jovens demonstraram comportamento mais ligado ao futuro, 

enquanto em Curitiba 83,96% se disseram mais ligados ao passado. Convencionalmente, pode 

ser esperado que os jovens possuam ligação maior com o futuro, entretanto, eles encontram-se 

em uma fase de incertezas e inquietações, apresentando diferentes posicionamentos quanto à 

profundidade temporal, o que pode ser explicado pela complexidade e dificuldade de 

racionalizar uma preferência em relação a essa dimensão (PAIVA; SOUZA, 2016; 

BARBOSA, 2017). 

No caso dessa dimensão, também ficou comprovada uma diferença estatísticamente 

significativa entre os grupos, já que o resultado do teste de comparação retornou um p-valor 

igual a 0,000, ratificando perfis particulares quanto à profundidade temporal dos jovens 
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pesquisados em cada cidade.  

A última dimensão analisada foi arrastamento temporal e foram observados os 

percentuais mais expressivos em relação às demais, tanto em São Paulo (95,68%) quanto em 

Curitiba (95,29%), como pode ser visto no Gráfico 2, que também permite visualizar as 

subdimensões do arrastamento. 

Gráfico 2: Porcentagem de respondentes por nível de análise do arrastamento temporal 

 

Fonte: Dados da pesquisa. 

 

As médias de arrastamento temporal apresentadas em São Paulo (4,59) e em Curitiba 

(4,43) constituem dados representativos no que tange às relações de poder que envolvem os 

jovens trabalhadores, uma vez que o arrastamento é uma dimensão política e coercitiva do 

tempo (ELIAS, 1998; PAIVA; SOUZA, 2016). Dentre os jovens de São Paulo, 94,37% se 

consideram arrastados por sincronia, assim como 91,04% dos jovens de Curitiba, o que pode 

ser explicado pela reduzida experiência laboral que possuem, tendendo a seguir ou usar como 

exemplo aqueles que possuem mais experiência na empresa e no mercado de trabalho. 

Em relação à subdimensão liderança, tanto as médias de São Paulo (4,92) e Curitiba 

(4,68) quanto os seus percentuais, respectivamente, de 95,50% e 94,81%, foram os mais 

expressivos entre as subdimensões do arrastamento. Pode-se sugerir que esses achados se 

justificam pelo desejo dos jovens de serem reconhecidos em seu trabalho, por exemplo, 

chegando mais cedo em reuniões com seus colegas e superiores (elevada pontualidade) e 

desempenhando suas tarefas de forma veloz (elevada rapidez), como observado nos dados da 

pesquisa. Os jovens podem associar comportamentos como esses a demonstrações de 

responsabilidade e a chances de reconhecimento, ainda que sejam “arrastados” pelo ritmo 

mais forte. 

No que se refere à última subdimensão, a condução, os percentuais de respondentes 

por nível de análise também foram expressivos, sendo de 90,43% em São Paulo e de 83,02% 

em Curitiba, contudo, foram os percentuais mais baixos entre as subdimensões do 

arrastamento. As ações dos colegas e superiores e as rotinas das organizações onde eles estão 
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inseridos podem funcionar como um “gatilho” para o desempenho de suas atividades, 

constituindo uma relação de condução que é comum no ambiente organizacional, 

considerando que os gerentes e superiores tendem a promover coesão social e alinhamento 

dos subordinados às suas preferências temporais e às demandas das organizações (PAIVA; 

SOUZA, 2016). 

Por fim, os resultados dos testes de comparação para o arrastamento, de modo geral e 

para todas as três subdimensões, retornaram p-valores iguais a 0,000, indicando diferenças 

estatisticamente significativas entre os grupos, podendo-se concluir que os abordados em São 

Paulo são mais arrastados, em todas as perspectivas, que os de Curitiba.  

De forma geral, os dados permitiram estabelecer um panorama das preferências em 

relação às dimensões temporais elencadas por Bluedorn e Jaussi (2007), observando que há 

uma consonância entre São Paulo e Curitiba no que diz respeito à velocidade, pontualidade e 

arrastamento. Por outro lado, os dados demonstraram discrepâncias consideráveis quanto à 

policronicidade e à profundidade temporal dos jovens atendidos no ESPRO das cidades 

analisadas. As diferenças podem ser creditadas às peculiaridades de cada região, uma vez que 

as dimensões temporais são influenciadas pela cultura das organizações e das regiões onde 

essas organizações e esses jovens se localizam. 

 

5 Considerações Finais 

A pesquisa desenvolvida neste artigo teve como objetivo analisar e comparar como se 

configuram as percepções temporais de jovens trabalhadores assistidos pelo ESPRO das 

cidades de São Paulo (SP) e Curitiba (PR). Buscou-se descrever, analisar e comparar as 

percepções temporais dos jovens em questão, utilizando como referência as dimensões 

temporais de Bluedorn e Jaussi (2007). Em termos metodológicos, foi realizada uma pesquisa 

de natureza quantitativa, descritiva, de campo, desenvolvida através de estudo de caso. A 

coleta de dados foi feita utilizando questionários e os dados foram tratados por meio de 

análise estatística descritiva univariada,. 

As percepções temporais dos jovens trabalhadores do ESPRO de São Paulo (SP) 

indicaram comportamentos predominantemente policrônicos, rápidos, pontuais, ligados ao 

futuro e arrastados. Já em Curitiba (PR), os jovens demonstraram comportamentos 

predominantemente monocrônicos, rápidos, pontuais, ligados ao passado e arrastados. Dessa 

forma, foi constatada uma consonância entre São Paulo e Curitiba no que diz respeito à 

velocidade, pontualidade e arrastamento, enquanto foram percebidas discrepâncias 

consideráveis relativas à policronicidade e à profundidade temporal. As diferenças podem ser 

creditadas às peculiaridades de cada região, uma vez que as dimensões temporais são 

influenciadas por aspectos culturais que permeiam os indivíduos, as comunidades onde 

crescem e vivem e as organizações onde trabalham. São Paulo é uma capital comumente 

associada ao senso de urgência e ao acelerado ritmo de vida no Brasil, conhecida como “a 

cidade que nunca dorme”, o que pode estar relacionado aos achados dessa pesquisa, por outro 

lado, Curitiba é uma cidade situada na região sul do país, que possui uma cultura peculiar 

mais influenciada pelo estilo de vida europeu, devido a aspectos históricos que remontam à 

colonização regional. 

Podem ser mencionadas como contribuições teórico-conceituais da pesquisa o fato de 

ser um estudo sobre o tempo na área da Administração, visto que, embora seja um tema 

estudado há muito tempo e em diversas áreas, ainda é pouco explorado no referido campo. 

Seus achados indicam diferenças interessantes entre os jovens das duas capitais abordadas e 

merecem aprofundamento em termos de suas naturezas, causas e consequências, tanto 
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individuais como no que tange às organizações por onde tais sujeitos transitam. Além disso, a 

pesquisa coloca em pauta os jovens trabalhadores, chamando atenção à questão da diversidade 

etária no mundo laboral. Do ponto de vista pragmático-organizacional, a pesquisa contribui 

com informações que podem auxiliar as organizações na contratação de jovens mais 

adequados ao tipo de trabalho requerido, auxiliar o ESPRO a realizar um intermédio entre os 

jovens e as empresas parceiras de forma mais adequada às características de ambos e, ainda, 

auxiliar os próprios jovens a refletirem sobre sua relação com o tempo e suas vivências no 

mundo do trabalho.  

Como limitações podem ser citadas as características muito específicas dos jovens 

trabalhadores atendidos pelo ESPRO, que se encontram em situação de vulnerabilidade social 

e comumente atuam como jovens aprendizes, constituindo um dos níveis mais baixos na 

pirâmide hierárquica da organização; e a limitação da comparação a apenas duas regiões do 

Brasil, embora a atuação do ESPRO abranja diversas outras regiões. 

Nesse sentido, pesquisas futuras podem abordar jovens de diferentes realidades 

socioeconômicas e de outras regiões do Brasil, além de jovens assistidos por outras 

instituições intermediadoras. Sugere-se, ainda, estudos que abordem mais a fundo a questão 

da profundidade temporal, diante das dificuldades vistas na operacionalização de preferências 

ou tendências do indivíduo quanto à sua relação com passado, presente e futuro. Nesse 

sentido, investigações de natureza qualitativa podem ser úteis. Por fim, sugere-se a realização 

de um tratamento estatístico mais sofisticado, tanto de cunho bivariado (com testes de 

comparação e correlação das dimensões entre si e entre as dimensões e os dados 

socioeconômicos e profissionais) quanto multivariado (análise fatorial e modelagem de 

equações estruturais, com vistas à verificação de consistências das dimensões com o público 

investigado, bem como relações de causa e efeito), incluindo-se outras temáticas como 

suporte organizacional, sendo exemplos prazer e sofrimento no trabalho, vínculos 

organizacionais, dentre outras apontadas pela literatura como correlatas às temporalidades dos 

indivíduos. 
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